
Expediente 1686/2017 

Projeto de Lei do Executivo nº 820/2017 

PARECER JURÍDICO 

O  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha 

para apreciação deste Poder Legislativo projeto de lei que tem por 

finalidade: 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE 

TERRAS AO CENTRO MEDIANEIRA EDUCAÇÃO E 

CIDADANIA PELO PRAZO DE VINTE ANOS A TÍTULO 

GRATUITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Conforme art. 152, inciso I da Lei Orgânica é da 

Competência do Sr. Prefeito a iniciativa das leis. 

Destaque especial merece o art. 11, incisos XXX, XXXII e 

XXXIII da Lei Orgânica Municipal que prevêem a competência do 

município para atuar em causas de interesse local, objetivando  

aspectos prioritários e vitais para projetos sociais e ações comunitárias 

que beneficiem diretamente a administração pública e a comunidade,  

como é caso trazido a balha,  e detalhado na justificativa que 

acompanha o projeto. 

Ademais, o Município possui competência concorrente 

para legislar sobre os meios de acesso a cultura, educação e ciência 

conforme art. 12, inc. IV da Lei Orgânica. 

A concessão do direito de uso de bens públicos possui 

previsão na Lei Orgânica,  artigos 35 e seguintes,  e requer autorização 

legislativa. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito entre as 

comissões permanentes. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 05 de dezembro de 2017. 

Jefferson Soares, 

Consultor Jurídico. 


